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coes Exteriores)

OS impostos sébre lucros extraordinirios ou excessivos serdo uma modali-
dade mais ou menos recente de tributacao da renda cuja instituicao, com as
Caracteristicas de que se reveste a sua férmula definitiva, remonta a Primeira
Grande Guerra Mundial de 1914-18.

O impésto, quer em paises beligerantes, quer em paises neutros, foi ado-
tado geralmente em época de guerra, tanto para financid-la, quanto para
enfrentar problemas econémicos decorrentes da conjuntura de guerra. Algu-
Mas vézes, contudo, o tributo tem sido criado em época de paz.

i ’No Brasil, féz-se uma experiéncia com o impésto sébre lucros extraor-
Inarios ou excessivos, em época de guerra e de apés-guerra.

No momento, surgiu a idéia de restabelecer uma tributacao dessa natu-
reza,
Os aspectos que me proponho a examinar, a ésse Gltimo propésito, sao
Os seguintes:

1.°) é possivel, do ponto de vista técnico, instituir-se um impésto de
lucros extraordinérios ou excessivos entre nés?

_ 2.°) sera conveniente ou oportuna a instituicao de tal modalidade de
tributacdo, na quadra atual?
A tributagdo de lucros dessa espécie pode ocorrer sob duas diferentes
Mmodalidades:
a) o impésto pode incidir, em determinado exercicio fiscal, sobre lucros
‘l-'l_Ue Superem os auferidos em certo periodo ou exercicio, de relativa norma-
tldade por 1sso considerado ano-base ou periodo-base — a essa categoria per-
éncem os chamados impostos sébre lucros extraordinérios;
. b) o impésto pode incidir sébre os lucros que superem a margem repu-
dada razoavel para a remuneracao do capital empregado na sua producao —

€ssa espécie sdo os chamados impostos sobre lucros excessivos ou sobre
Super-rendas no sentido estrito.

4 Ora, o imposto sébre lucros extraordinérios propriamente dito é inacei-
t8Vel e tem sido repelido pelos autores, dado que nao leva em conta as per-
urbages, os sinistros, as perdas, as oscilagoes e flutuacdes casualties, wind-
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falls etc., dos americanos), de que podem ser vitimas as emprésas no ano ou
no periodo-base. A sua adocao, hoje, s6 se admite dentro de uma formulfa
composita, conjugando-se alternativamente ao imposto sobre lucros excessi-
vos, com o proposito de beneficiar o contribuinte. Assim sendo, isoladamen'te,
o impdsto sobre lucros extraordinarios € imprestavel e, combinado ou conju-
gado ao impésto sobre lucros excessivos, fica sob a dependéncia de ser éste
técnicamente possivel.

No nosso pais, ainda caberia objetar a sua instituicio o fato de inexistir
um periodo de normalidade, ao menos relativa, que se pudesse considerar
como periodo-base, para a afericdo do computo comparativo dos lucros tribu-
taveis, posto que os anos anteriores ou foram os de guerra, ou os de apos-
guerra, e, portanto, semelhantes aos primeiros, ou sdo os atuais, todos éles
marcados por anormalidades na vida econdmica do pais.

Excluida, portanto, essa primeira modalidade de tributacao, restara a
segunda, ou seja, a do impésto so6bre lucros excessivos.

Como se sabe, os impostos dessa espécie s6 sao aplicaveis as pessoas
juridicas, sobretudo as emprésas comerciais, industriais etc., tanto que alguns
autores preferem inclui-los entre os impostos sébre as atividades mercantis
(business tax), embora sem desconhecer que, pela sua natureza, éles se situam
no quadro geral da tributacao da renda.

O certo é que a conceituacdo de um lucro como excessivo depende da

fixagdo de uma margem razoavel de remuneraciao das forcas ou energias pro-
dutoras que o geraram.

No plano tedrico, tem-se objetado que qualquer tentativa de fixar o con-

ceito de lucros excessivos € empirica, e, como tal, cientificamente destituida
de fundamento.

Contudo, na préatica, é possivel adotarem-se férmulas de compromisso,
para chegar-se a tal conceituacao.

Mesmo assim, importa acentuar que a fixacio désses lucros nao pode
ser feita sob um critério meramente quantitativo e sim mediante um critério
qualitativo, sabido como é a correlagio que existe entre o lucro e a natureza
da emprésa que o obteve. H4 emprésas que, com um diminuto capital, podem
auferir lucros proporcionalmente a éle excessivos, se ndo se levar em conta
a atividade individual, o trabalho desenvolvido pelos empresérios, como é o

caso dos negécios de representacdo e agenciamento, das firmas que exploram
a prestacao de servicos técnicos etc.

Nessa ordem de consideracdes, a tributacéo sé seria admissivel se o legis-
lador descesse a um casuismo extremo, passando a fixar a situacdo de cada

tipo de emprésa. Por isso mesmo, pela complexidade que se instauraria na
aplicacdo do tributo, éle ja nao seria recomendavel.

Mas, encarando a situacdo do nosso pais, a conclusio a que se chega é
a da impossibilidade técnica de criar-se um impédsto s6ébre lucros excessivos.

E isto por uma razao simples.
E que, nos Ultimos tempos se inaugurou uma politica absolutamente

desordenada de reavaliacdes de ativo, sem que para a efetuacdo destas, hou-
vesse a minima orientac@o e fiscalizagéo.
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Assim sendo, houve firmas que reavaliaram imoderadamente os seus
ativos, ensejando verdadeira aguagem do capital social. Outras o fizeram de
modo discreto ou moderado, e outras, enfim, deixaram de servir-se da facul-
dade de reavaliacio.

Como, entao, saber-se qual é o verdadeiro capital das emprésas, a fim de
dar-lhe tratamento equanime? .

Resulta dai que uma tributacdo de lucros excessivos, a falta désse presu-
Posto ou componente da equacao pela qual éles se aferem, é impossivel, sob
pena de ocasionar-se um profundo tumulto na vida econémica nacional, com
a penalizacdo e, mesmo, a prépria destruicdo de inimeras emprésas, em pro-
veito de outras tantas.

A tributacao da renda pelo critério do montante relativo do lucro, como
€ o caso do impdsto sdbre lucros excessivos, é, pois, técnicamente inaceitavel
entre nés, além do mais, por foérca dessa circunstancia — o desconhecimento
da verdadeira consisténcia do ativo das emprésas.

Fica demonstrada a primeira das proposicoes a cujo exame nos entre-
gamos: a da impossibilidade, do ponto de vista técnico ou cientifico, de insti-
tuir-se no Brasil um impésto sdbre lucros extraordinérios, ou excessivos.

Sem embargo do que se acabou de discutir, importa verificar se conviria
a instituicao do tributo.

Este, segundo se alega, teria uma finalidade fiscal, de aumentar a arre-
cadacd@o da receita federal. Ao lado dessa, avultam as finalidades extra-fiscais
de enfrentar a conjuntura, ensejar maior justica fiscal mediante a redistribui-
¢do de rendimentos, obstar a especulacao, etc. .

Ora, o primeiro objetivo ndo seria alcancado. A instituicacsdo imposto,
como tem demonstrado a experiéncia, iria estimular a evasdo inclusive do
impésto sobre a renda. E curioso verificar que o préprio fisco ndo deseja a
sua criacao. Quando recentemente se debateu a matéria no Instituto Brasi-
leiro de Direito Financeiro, duas vozes autorizadissimas, as de Tito Rezende
e Castro Viana, éste Gltimo Diretor da Divisdo do Imposto de Renda, pro-
nunciaram-se em tal sentido.

Ccnvém assinalar que, com a sé tramitacdo do projeto na Camara Fe-
deral, jA diminuiu a arrecadacdo do impésto de renda .

Uma vez sancionada a lei, a arrecadacdo conjunta do impésto de renda
e de lucros extraordinarios ou excessivos somada, fatalmente serfi inferior a
normal arrecadagao do primeiro, tal, volume que atingirdo a evasdo e as des-
Pesas fraudulentas ou de dissipacéo, para fugir a incidéncia.

Se a finalidade fiscal fica assim frustada, ndo se pode dizer outra coisa
das finalidades extrafiscais.

E preciso atentar para a origem dos chamados lucros extraordinarios ou
excessivos.

Num quadro geral, éles podem ter trés procedéncias: a _guerra, 0
monopdlio e a existéncia de certos fatéres de competicdo imperfeita, encon-
tradicos nos paises sub-desenvolvidos, como 0 nosso.
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A primeira hipétese ndo nos interessa.

Quanto & segunda, é sabido que a matéria ndo se resolve pela via fiscal,
absolutamente impotente para tanto devendo ser solucionada pela lei penal
ou, como dizem os autores americanos, pela anti-frust division.

Resta a ultima hipotese. Melhorias técnicas e de mao-de-obra podem
ensejar lucros maiores. Esses fatores ndo ocorrem nos paises desenvolvidos,
dado que, uma vez surgidos, imediatamente, todas as demais emprésas pas-
sam a adota-los. Nos paises sub-desenvolvidos como o nosso, porém, éles sao
muito comuns, pela existéncia de inGmeros fatores de estrangulamento, que
momentaneamente poem em posicdo favoravel determinadas emprésas.

O certo, entretanto, é que os lucros maiores que dai procedem, antes de
serem penalizados devem ser estimulados, a fim de que sirvam como elemen-
to excitador da melhoria da producao.

Vé-se, consequentemente, a inconveniéncia que, no particular, acarretaria
essa modalidade de tributacao.

Do ponto de vista da justica fiscal, também n&ao se recomenda aquela.
Ja se disse que a real consisténcia do lucro tem que ser determinada em fun-
cao do tipo de cada emprésa e da modalidade de atuacdo a que ela se entre-
gue. HA emprésas em que é maior a incidéncia do capital na formacdao do
lucro, como hé outras tantas em que o fator preponderante é o trabalho, sendo
. diminuta a influéncia do capital.

A discriminag@o de cada caso é praticamente impossivel, de modo que a
instituicdo do tributo em condigdes de funcionar iria ocasionar as maiores in-
justicas.

Restaria o problema do estabelecimento de um freio para a especulacao.
Ja se demonstrou que a evasao retiraria uma porcao consideravel dos efeitos
que sobre a especulacao pudessem produzir-se. Demais ante todos os incon-
venientes apontados anteriormente talvez fosse melhor pensar-se, com ésse
objetivo, em outra férmula, que tem produzido bons resultados no direito
comparado e que entre nés seria menos perturbadora qual a da criacao do

imposto de consumo com aliquotas em escala moével, mediante lei de habili-
tacao do Congresso.

Séo essas as consideracGes que a propésito achei oportuno desenvolver.

O imposto examinado parece nd@o ser técnicamente passivel de institui-
cao entre nos, e, demais disso, a sua criac@o, na quadra atual, seria inconve-
niente e inoportuna.

GROVES, estudando o problema do excess profits tax, afirma que éle

constitui um exemplo de faléncia da técnica administrativa e contébil para
a concretizacao de um objetivo desejavel.

Encarada, especial e particularmente, a realidade brasileira, ndo seria
impetuoso que se insistisse com maior énfase nessa assertiva e se concluisse

mesmo pela propria impossibilidade de adotar qualquer férmula racional e
técnicamente toleravel.



